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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 10 DE 05  DE NOVEMBRO DE 2021.
ESTABELECEM DIRETRIZES, CRITÉRIOS, PROCEDIMENTOS E RESPONSABILIDADES PARA A GESTÃO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Dr. Alexandre Tassoni Antonio, Prefeito Municipal de Tupi Paulista, no uso de suas atribuições legais faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte:

TITULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1º - A Gestão dos Resíduos da Construção Civil no Município de Tupi Paulista será regida por esta Lei Complementar, em conformidade com as determinações da Lei Federal nº 12.305/10, Lei Estadual nº 12.300/06 e da Lei Orgânica do Município, com as diretrizes estabelecidas na Lei de Uso e Ocupação do Solo, observadas, no que couberem, as disposições previstas nas legislações municipal, estadual e federal pertinentes.

Artigo 2º - Os procedimentos para o Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil visam atender à política urbana de pleno desenvolvimento da função social da cidade e da propriedade urbana, conforme estabelece o Estatuto da Cidade, assim como a Resolução n.º 307/2002, do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA.

Capítulo I

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO

Artigo 3º - Esta Lei estabelece objetivos, diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos Resíduos de Construção Civil e Resíduos Volumosos gerados no território do Município de Tupi Paulista.

Parágrafo único. Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações relacionadas à gestão ou ao gerenciamento de resíduos sólidos.

Artigo 4º - A Gestão dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos têm como objetivos:


I ­ reduzir os impactos ambientais causados pelos resíduos oriundos da construção civil, garantindo assim a preservação ambiental e a saúde pública;

II ­ preservar a paisagem urbana e rural;

III ­ estimular a não geração, a redução, a triagem, a reutilização, o reaproveitamento e a reciclagem dos Resíduos da Construção Civil e dos resíduos volumosos;

IV ­ garantir a destinação e disposição final ambientalmente adequada dos Resíduos da Construção Civil e dos resíduos volumosos e rejeitos;

V ­ estabelecer as responsabilidades dos geradores de Resíduos da Construção Civil e demais agentes envolvidos.

Capítulo II

DEFINIÇÕES

Artigo 5º - Para efeito desta Lei, entende-se como:

I - Resíduos de Construção Civil (RCC): são os provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica e etc., comumente chamados de entulhos. Devem ser classificados, conforme normatização do SISNAMA, nas classes A, B, C e D; 

II - Resíduos Volumosos: são os resíduos provenientes de processos não industriais, constituídos basicamente por material volumoso não removido pela coleta pública municipal rotineira, como móveis e equipamentos domésticos inutilizados, grandes embalagens e peças de madeira, resíduos vegetais provenientes da manutenção de áreas verdes públicas ou privadas, e outros; 

III - Lixo Seco Reciclável: resíduos secos provenientes de residências ou de qualquer outra atividade que gere resíduos com características domiciliares ou a estes equiparados, constituídos principalmente por embalagens;

 IV - Geradores de Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, proprietárias, locatárias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados resíduos volumosos;

V - Agregados: material granular proveniente do beneficiamento de resíduos de construção civil de natureza mineral (concreto, argamassas, produtos cerâmicos e outros), designados como Classe A pela legislação específica, que apresenta características técnicas adequadas para aplicação em obras de edificação ou infraestrutura.

VI ­ Acordo Setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público com empresários e transportadores, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil e materiais volumosos;

VII ­ Área Contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de quaisquer substâncias ou resíduos;

VIII ­ Área de Transbordo e Triagem (ATT) de Resíduos da Construção Civil: área destinada ao recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos para a triagem, armazenamento temporário dos materiais segregados, eventual transformação e posterior remoção para destinação final ambientalmente adequada, observando normas operacionais específicas para evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos;

IX ­ Área Órfã Contaminada: área contaminada em que os responsáveis pela disposição não sejam identificáveis ou individualizáveis;

X ­ Aterro de Resíduos da Construção Civil: área adequada onde serão empregadas técnicas de disposição final de Resíduos da Construção Civil ­ Classe “A”, no solo, visando a reservação de materiais segregados de forma a possibilitar seu uso futuro ou a utilização da área, utilizando princípios de engenharia para confiná-los ao menor volume possível, sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente;

XI ­ Área de Bota Fora: local onde são descartados os materiais provenientes de obras de terraplenagem que envolva escavação e remoção de terra ou ainda, demolições e reformas que necessitem de remoção de entulhos.

XII ­ Beneficiamento: ato de submeter um resíduo a operações e processos que tenham por objetivo dotá-los de condições que permitam a utilização como matéria-prima ou produto;

XIII ­ Caçamba: receptáculo retangular de metal reforçado, destinado à coleta de inertes;

XIV ­ Destinação Final Ambientalmente Adequada: destinação dos resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes do Sistema Nacional do Meio Ambiente ­ SISNAMA, do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária ­ SNVS e do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária ­ SUASA, entre elas a disposição final, observando normas operacionais específicas que evitam danos ou riscos à saúde pública e à segurança e minimizam os impactos ambientais adversos;

XV ­ Disposição Final Ambientalmente Adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando normas operacionais específicas que evitam danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos;

XVI ­ Ecopontos ou postos de entrega voluntária - PEV's: áreas de uso público destinadas ao recebimento de resíduos da construção civil Classe A, B e C, limitados a um metro cúbico por gerador por mês, resíduos volumosos em caráter eventual e também outros tipos de resíduos, em quantidades características de descarte eventuais;

XVII ­ Geradores: são pessoas, físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, responsáveis por atividades ou empreendimentos que gerem os resíduos definidos nesta Lei, assim classificados:

a) Pequeno gerador: qualquer gerador de resíduos da construção civil, cuja produção seja de:

- 200m² de área construída;

- Até 30m² de área de demolição;

­ Até 50m³ de movimento de terra;

b) Médio gerador: qualquer gerador de resíduos da construção civil, cuja produção seja:

· Acima de 200m² até 500m² de área construída;

· Acima de 30m² até 250m² de área de demolição;

· Acima de 50m³ até 100m³ de movimentação de terra;

c) Grande gerador: qualquer gerador de resíduos da construção civil cuja produção seja:

· Acima de 500m² de área construída;

· Acima de 250 m² de área de demolição;

· Acima de 100 m³ de movimentação de terra

XVIII ­ Gerenciamento de Resíduos: é o sistema de gestão que visa reduzir, reutilizar ou reciclar resíduos, incluindo planejamento, responsabilidades, práticas, procedimentos e recursos para desenvolver e implementar as ações necessárias ao cumprimento das etapas previstas em programas e planos;

XIX ­ Gerenciamento de Resíduos Sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma da Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010;

XX ­ Gestão Integrada de Resíduos Sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável;

XXI ­ Logística Reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras;

XXII ­ Rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada;

XXIII ­ Resíduos Sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe preceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólidos ou semissólidos, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável ou seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’águas, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviável em face da melhor tecnologia disponível;

XXIV ­ Resíduos Vegetais: material proveniente de podas e remoção de árvores urbanas e manutenção de jardins (gramas, plantas, flores, etc);

XXV ­ Transportadores/Caçambeiros: são as pessoas, físicas ou jurídicas, encarregadas da coleta e do transporte dos resíduos entre as fontes geradoras e as áreas de destinação;

XXVI ­ Controle de transporte de resíduos - CTR: documento emitido pelo transportador de resíduos, contendo informações sobre o gerador, origem, quantidade e descrição dos resíduos, destino e tratamentos, conforme o plano de RCC e as normas da ABNT.
Capítulo III

CLASSIFICAÇÕES

Artigo 6º - Os Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos deverão ser classificados, para efeito desta Lei, da seguinte forma:

I ­ Classe A ­ os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como:

a)  de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de outras obras de infraestrutura, inclusive solos provenientes de terraplanagem;

b)  de construção, demolição, reformas e reparos de edificações, com componentes cerâmicos (tijolos, blocos, telhas, placas, revestimento, etc.), argamassa e concreto;

c)  de processo de fabricação e demolição de peças pré­moldadas em concreto (blocos, tubos, meios­ fios, etc.) produzidas nos canteiros de obras.

II ­ Classe B ­ são os resíduos recicláveis para outras destinações, como plásticos, papel, papelão, metais, vidros, madeiras e outros;

III ­ Classe C ­ são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem ou recuperação;

IV ­ Classe D ­ são resíduos perigosos oriundos do processo de construção, como tintas, solventes, óleos e outros ou aqueles contaminados ou prejudiciais à saúde oriundo de demolições, reformas e reparos de clínicas radiológicas, instalações industriais e outros, bem como telhas e demais objetos e materiais que contenham amianto ou outros produtos nocivos à saúde.

§ 1º - Os resíduos da Construção Civil passíveis de logística reversa deverão ser adequadamente armazenados e transportados aos fabricantes.

§ 2º - Os Resíduos da construção civil – Classe A, devidamente reciclados, deverão ser preferencialmente utilizados de acordo com as recomendações das normas técnicas oficiais.

§ 3º - É vedado aos ECOPONTOS o recebimento de Resíduos da Construção Civil – Classe D, líquidos, resíduos de origem orgânica e perigosos, conforme classificação em normas técnicas específicas, com a exceção do descarte de óleo utilizado no preparo de alimentos.

SEÇÃO I

DA INSTITUIÇÃO DO PLANO, NORMAS E CRITÉRIOS DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS.
Artigo 7º - Fica instituído o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS, que disciplina os fluxos e os procedimentos dos agentes envolvidos, da destinação ambientalmente adequada dos Resíduos da Construção Civil e dos Resíduos Volumosos gerados no município, compreendendo:
I ­ conjunto dos dispositivos legais e procedimentos que disciplinem a redução, reutilização, reciclagem, a destinação e a disposição final 
ambientalmente adequada;

II ­ conjunto de sistemas de coleta e disposição provisórias;

III ­ equipamentos de transportes dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos;

IV ­ conjuntos de sistemas operacionais físicos de triagem e reutilização, de reciclagem e disposição final adequada dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos;

V ­ Sistema de coleta e transportes dos Resíduos da Construção Civil, Resíduos Volumosos.

Artigo 8º - O Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS, poderá contar com o suporte de uma rede de equipamentos, compreendendo:

I ­ rede de ecopontos ou pontos de entrega voluntária;

II ­ área de transbordo e triagem - ATT;

III ­ reciclagem;

IV ­ aterro de resíduos classe A.
Artigo 9º - Os Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos não poderão ser dispostos em:

I ­ aterros sanitários, salvo quando se tratar de agregado reciclado;

II ­ áreas de disposição de produtos naturais não servíveis de caráter permanente;

III ­ corpos d'águas;

IV ­ ruas, avenidas, logradouros públicos, áreas verdes, praças, parques, jardins, canteiros centrais, terrenos, estradas rurais, encostas e em áreas protegidas por Lei.

· 1º - As restrições previstas no "caput" deste artigo ficam dispensadas quando indicadas ou autorizadas pelo Poder Executivo, em casos emergenciais ou de interesse público.

Em relação à ficha de saída deve-se informar, por exemplo:
I - data e hora de saída do material; 
II - Número do Cadastro do veículo ou Placa;
III ­ Identificação do transportador devidamente cadastrado.

IV ­ Identificação do transportador, através no Nome ou Razão Social, CPF/CNPJ e endereço completo;
V ­ Destino para onde vai o material retirado da área de ATT e para qual tipo de finalidade será usado;
VI ­ Caracterização e volume do Resíduo da Construção Civil que deu saída da área de ATT ;
VII - Qual a Natureza e Classificação dos Resíduos da Construção Civil que deram saída da área de ATT.
SEÇÃO II

DAS ÁREAS E DOS SISTEMAS DE BENEFICIAMENTO

Artigo 10 - O Poder Executivo poderá autorizar áreas adequadas para o recebimento e reciclagem dos Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos, conforme estabelecido pelo Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS, compreendendo os "Ecopontos" ou Pontos de Entrega Voluntária e os locais adequados para a implantação de Sistema de Triagem e Reciclagem.
Artigo 11 - A implantação e operação dos sistemas de que trata esta seção estão sujeitas ao atendimento da legislação pertinente ao licenciamento ambiental junto aos órgãos competentes.

Artigo 12 - A Prefeitura poderá estabelecer concessões à iniciativa privada, mediante legislação específica, para a implantação e gerenciamento de áreas de triagem e transbordo, de sistemas de beneficiamento, de reciclagem e/ou de disposição final de resíduos, em áreas públicas ou privadas, em conformidade com a legislação vigente, notadamente a lei de uso, ocupação e parcelamento do solo e a legislação ambiental vigente.
§ 1º - A concessão prevista no "caput" designará agentes públicos para o acompanhamento e garantia do cumprimento integral do contrato de concessão, a reciclagem e o destino final ambientalmente adequado dos Resíduos da Construção Civil.

§ 2º - As empresas cujas atividades contemplem a reciclagem dos Resíduos da Construção Civil poderão se instalar no Município desde que atenda a legislação ambiental vigente e demais dispositivos legais para seu funcionamento e será considerada parte integrante do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS.
Artigo 13 - Os ecopontos ou pontos de entrega voluntária poderão ser implantados caso o volume de resíduos de construção civil e o interesse público os justifiquem, segundo prioridade definida pelo órgão municipal responsável pelo gerenciamento do serviço de limpeza urbana.

§ 1° - A instalação dos ecopontos ou pontos de entrega voluntária deverá assegurar soluções eficazes de captação e destinação dos resíduos, bem como a manutenção ou a recuperação da qualidade paisagística e da funcionalidade ambiental do local.

§ 2° - Sempre que possível, os pontos de entrega voluntária (Ecopontos) serão instalados em locais próximos às áreas de descarte irregular de resíduos.

Artigo 14 - Os ecopontos ou pontos de entrega voluntária somente deverão receber os RCC dos geradores de pequenos volumes.

Artigo 15 - Os locais de instalação dos estabelecimentos destinados à Área de Transbordo e Triagem ­ ATT, reservação, tratamento, beneficiamento, reciclagem e destinação final ambientalmente adequada dos Resíduos da Construção Civil, para os efeitos do zoneamento municipal, serão considerados em relação ao uso e ocupação do solo como de uso excepcional.

Parágrafo Único - A avaliação quanto ao uso excepcional caberá a uma comissão permanente formada por técnicos do órgão municipal de meio ambiente e de planejamento. 

SEÇÃO III

DO CADASTRAMENTO

Artigo 16 - Para exercer a atividade de transporte dos Resíduos da Construção Civil, o transportador deverá manter seu cadastro atualizado no órgão municipal responsável e emitir o documento de Controle de Transporte de Resíduos ­ CTR.

§ 1º - O requerimento para o cadastro deve constar os seguintes documentos:

I ­ Inscrição junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda ­ CNPJ/MF;

II - Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI);

III - Deca Pessoal Física e Jurídica;
IV ­ Inscrição municipal junto ao Departamento de Tributação;

V ­ Certidão Negativa de Débitos Municipal/Estadual;

VI - CPF, RG e/ou Carteira Motorista;

VII - Comprovante de Residência;

VIII - Carteira de Podador (Certificado de habilitação junto a Secretaria de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente);


· 2º - O cadastramento terá validade de 02 (dois) anos, devendo ser renovado por igual período.

·  3º - O pedido de renovação do cadastramento deverá ser requerido em até 3 (três) meses antes do vencimento, condicionado ao recolhimento de taxas devidas e débitos devidos.
·  4º - A não apresentação dos documentos mencionados no § 1º ensejará a não renovação do cadastro.

Artigo 17 - Fica instituído o Controle de Transporte de Resíduos ­ CTR, conforme modelo definido no Anexo I desta Lei.
§ 1º - Para efeito de fiscalização, durante a execução do transporte, o transportador deverá ter emitido o Controle de Transporte de Resíduos ­ CTR específico do transporte em curso.

Artigo 18 - Os critérios e exigências a serem cumpridos para cadastramento e realização das atividades de que trata a presente seção, serão definidos por legislação específica, visando assegurar a coleta e o transporte seguro e racional dos resíduos, bem como sua disposição final em área ambientalmente adequada nos termos previstos nesta lei.
Parágrafo único - A legislação de que trata o caput deste artigo definirá, entre outras exigências, as instalações e os equipamentos mínimos de que deverão dispor os transportadores e os procedimentos operacionais a serem cumpridos na realização.

SEÇÃO IV

DAS AÇÕES DE EDUCAÇÃO

Artigo 19 - Com o objetivo de divulgação desta lei, o Poder Executivo utilizará canais de comunicação, bem como a confecção de material de orientação e de educação ambiental a ser distribuído juntamente com o alvará de edificação, reforma e demolição e também nas autorizações de corte, retirada e poda de árvores.

Artigo 20 - O Poder Executivo poderá celebrar parcerias, através de convênios ou contratos, para a realização de programas e projetos de orientação aos empresários, técnicos, mestres de obras, trabalhadores da construção civil e demais agentes do segmento, visando à conscientização da redução, reutilização, reciclagem, destinação e disposição final ambientalmente adequada.

SEÇÃO V

DAS DIRETRIZES DO PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO DE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA PEQUENOS GERADORES E DOS PONTOS DE ENTREGAS VOLUNTÁRIAS (ECOPONTOS)
Artigo 21- Poderão ser transportados aos Pontos de Entrega Voluntária (Ecopontos) definidos pela Prefeitura, independentes da inscrição municipal e do Controle de Transporte de Resíduos (CTR), os Resíduos da Construção Civil e volumosos até 3 (três) metros cúbico por gerador em caráter eventual.
· 1º - Quando houver previsão da obra gerar Resíduos da Construção Civil acima do limite estabelecido no caput, o proprietário deverá exigir do empreiteiro ou responsável técnico o compromisso formal ou declaração da utilização de transportadores devidamente cadastrados no município para a remoção dos Resíduos da Construção Civil, sob pena de se responsabilizar pelo descarte inadequado, nos termos da legislação vigente.

Artigo 22 - A Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente poderá solicitar a apresentação de laudo de caracterização de qualquer resíduo suspeito de contaminação ou risco ambiental, que deve ser providenciado pelo gerador.

Parágrafo único - Caso seja comprovado, através de laudo técnico, contaminação, o gerador deverá providenciar a destinação final ambientalmente adequada, conforme normas técnicas registradas.

SEÇÃO VI

DAS DIRETRIZES DO PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO DE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA MÉDIOS GERADORES

Artigo 23 - Os responsáveis legais por qualquer atividade que gerem Resíduos da Construção Civil, por obras, demolições e movimentações de terra definidos no inciso XVII, alínea b do artigo 5º desta Lei deverão realizar preenchimento do formulário de comprometimento de médio gerador (conforme modelo Anexo II) ­ e submeter este à análise do órgão municipal ambiental, sem prejuízo dos demais documentos do empreendimento exigidos pela legislação vigente.
SEÇÃO VII

DAS DIRETRIZES DO PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL PARA GRANDES GERADORES

Artigo 24 - Os responsáveis legais por qualquer atividade que gerem Resíduos da Construção Civil, por obras, demolições e/ou movimentações de terra definidos no inciso XVII, alínea c do Art. 5º, deverão elaborar Plano de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil Anexo (conforme modelo III), e submeter este documento à análise do órgão ambiental municipal, sem prejuízo dos demais documentos do empreendimento exigidos pela legislação vigente.

§ 1º - O Plano de Gerenciamento de Resíduos de Construção Civil deverá contemplar as seguintes etapas:

a)  identificação do gerador responsável pela obra e serviço;

b)  identificação do local da obra e serviço;

c)  caracterização, indicação e quantificação dos resíduos apresentada pelo gerador;

d) triagem realizada pelo gerador na origem ou nas áreas de destinação licenciadas para essa finalidade, respeitadas as classes de resíduos estabelecidas no artigo 6º desta Lei;

e)  acondicionamento, em que o gerador deve garantir o confinamento dos resíduos após a geração até a etapa de transporte, assegurando em todos os casos em que seja possível as condições de reutilização e de reciclagem;

f)  transporte, que deve ser realizado em conformidade com as etapas anteriores e de acordo com as normas técnicas vigentes para o transporte de resíduos, indicando se o veículo, caçamba e transportador são da própria empresa ou contratados, sem prejuízo de outras informações complementares solicitadas;

g)  identificação do responsável técnico legalmente habilitado, subscritor do Plano de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil.

§ 2º - Os Resíduos da Construção Civil só poderão ser estocados temporariamente nas obras ou serviços que forem gerados ou imediatamente reutilizado em outras obras, sendo vedado o depósito temporário em áreas não autorizadas pelo Poder Público e pelo órgão ambiental licenciador para essa finalidade.
Capítulo IV

DA REMOÇÃO E TRANSPORTE DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL

SEÇÃO I

DAS EMPRESAS DE COLETA E TRANSPORTE

Artigo 25 - Tendo em vista a peculiaridade das atividades exercidas pelas empresas de coleta e transporte de Resíduos da Construção Civil que se utilizam ou não de caçambas, fica estabelecido que a atividade exercida no município passe a fazer parte integrante do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PGIRS na parte da Gestão de Resíduos da Construção Civil e está sujeita às normativas desta Lei Complementar, sem prejuízo dos demais dispositivos legais, em especial a legislação de trânsito.

Artigo 26 - Os equipamentos utilizados na coleta, armazenamento temporário e transporte devem ser compatíveis com a natureza dos serviços prestados, observado as normas técnicas vigentes, de forma a não provocar derramamento na via pública e poluição, devendo trafegar com carga limitada à borda da caçamba ou da capacidade do veículo, e ter seu equipamento de rodagem limpo antes de atingir a via pública.

Parágrafo único - Os veículos destinados a transportar os Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos poderão ser vistoriados a qualquer momento pelo setor de fiscalização do município, a fim de verificar sua adequação às normas de segurança.

SEÇÃO II

DOS EQUIPAMENTOS DE CAÇAMBAS
Artigo 27 - As caçambas somente poderão transportar resíduos sólidos inertes e devem ter destinos compatíveis com a natureza quanto às classificações das legislações vigentes.

Artigo 28 - As empresas proprietárias de caçambas estacionárias que efetuam a coleta de entulho nas obras de construção, reformas e demolição no município, deverão atender às exigências que constam na Lei nº 3.738 de 07 de maio de 2.018, que dispõe sobre a regulamentação do uso de caçambas coletoras. 

Artigo 29 - Os caminhões utilizados no transporte das caçambas deverão estar adaptados e homologados de acordo com as exigências da legislação vigente.

SEÇÃO III

DAS CONDIÇÕES OPERACIONAIS

Artigo 27 - O estacionamento das caçambas nos passeios públicos, quando permitido, e nas vias públicas deve observar as mesmas disposições e restrições que constam na Lei nº 3.738 de 07 de maio de 2.018, que dispõe sobre a regulamentação do uso de caçambas coletoras e do Código Nacional de Trânsito.
Parágrafo único - Os usuários serão responsabilizados, caso haja qualquer alteração na posição inicial da caçamba.
SEÇÃO IV

DOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE DE RESÍDUOS DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL

Artigo 28 - Os veículos de empresas prestadoras do serviço de terraplanagem e transporte de Resíduos da Construção Civil devem ter as seguintes características:

I ­ estar sempre em boas condições;

II ­ ser identificadas com o nome e o número de telefone da empresa proprietária, através de um número de ordem sequencial que as individualize e de número do telefone para reclamações indicado pelo Poder Executivo.

SEÇÃO V

DAS ÁREAS DE TRANSBORDO E TRIAGEM ­ ATT

Artigo 29 - As Áreas de Transbordo e Triagem de resíduos da construção civil devem ser fechadas e atender legislações vigentes sobre controle de poluição.

Artigo 30 - Áreas de Transbordo e Triagem de resíduos da construção civil devem obter o respectivo alvará de funcionamento e licenciamento ambiental e respeitar as normas relativas ao horário de funcionamento, zoneamento, edificação, higiene sanitária, segurança, higiene do trabalho e meio ambiente, expedido pela Secretaria Municipal e pelos órgãos estaduais competentes.

Parágrafo único - Os procedimentos elencados no caput não isentam os infratores das demais sanções previstas pela legislação federal, estadual e municipal.

Artigo 31 - As empresas prestadoras dos serviços em funcionamento e os podadores de árvores terão o prazo de 180 (cento e oitenta dias), contados da data da publicação desta Lei, para se adequarem às suas disposições.

SEÇÃO VI

DA DESTINAÇÃO FINAL

Artigo 32 - Os geradores deverão ter como objetivo a não geração, a minimização, a redução, a reutilização, a reciclagem e a destinação final de seus resíduos. 

Artigo 33 - É proibida a disposição dos RCC, Resíduos Volumosos e Resíduos Vegetais (árvores, galhos, jardinagem, plantas, gramas, etc.) em bota-foras, encostas, corpos d’água, lotes vagos, passeios, vias e áreas públicas, estradas rurais, áreas não licenciadas e em áreas protegidas por lei e dispõe que estes sejam destinados a áreas previamente estabelecidas pela Prefeitura para triagem, reutilização, reciclagem ou para o descarte adequado (aterros).
Artigo 34 - Os RCC deverão ser destinados de acordo com sua classificação, atendidos os seguintes critérios:

I - classe A:

a) reutilizados ou reciclados, na forma de agregados;

b) encaminhados às áreas licenciadas para atividades de aterro dos RCC, onde serão reservados para posterior utilização;

c) dispostos em terrenos, onde serão utilizados na regularização do relevo, para a implantação de melhorias.

II - classe B: reutilizados, reciclados ou encaminhados às áreas de armazenamento temporário, dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

III - classe C: armazenados, transportados ou destinados, nos termos das normas técnicas;

IV - classe D: armazenados, transportados, reutilizados e destinados, nos termos das normas técnicas.
Artigo 35 - As empresas prestadoras de serviço de transporte de Resíduos da Construção Civil licenciadas para operação no Município devem, individualmente ou coletivamente, trabalhar nas áreas destinadas à disposição dos Resíduos da Construção Civil e outros materiais inservíveis, em consonância com a legislação ambiental e com a Lei de uso e ocupação do solo vigente.

Artigo 36 - As áreas de destinação final devem receber o transporte de resíduos de construção civil somente das empresas que possuírem o cadastro do Controle de Transporte de Resíduos ­ CTR.
Artigo 37 - A municipalidade manterá áreas próprias ou indicará, se necessário, alternativas adequadas para a disposição final dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos.
Capítulo V

DAS RESPONSABILIDADES E FISCALIZAÇÃO.

Artigo 38 - Os proprietários, possuidores, incorporadores, construtores de imóveis, geradores de Resíduos da Construção Civil respondem solidariamente com as empresas ou prestadoras de serviços de remoção, transporte e destinação dos resíduos, nos casos de descumprimento dos dispositivos desta Lei.

Parágrafo único - As partes responderão solidariamente pela coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos da construção civil.

Artigo 39 - Os geradores e as empresas transportadoras de Resíduos da Construção Civil devem depositar todo o material transportado somente nos locais determinados pelo órgão licenciador e fiscalizador.

Artigo 40 - Cabe à Prefeitura fiscalizar, direta ou indiretamente, a Gestão de Resíduos da Construção Civil, bem como os Planos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil dos grandes geradores.
Artigo 41 - Cabe aos órgãos de fiscalização do Município, no âmbito da sua competência, o cumprimento das normas estabelecidas nesta Lei Complementar e aplicação de sanções por eventual inobservância. 

Artigo 42 - No cumprimento da fiscalização, os órgãos competentes do município devem: 

I - orientar e inspecionar os geradores, transportadores e receptores de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos quanto às normas desta Lei Complementar; 

II - vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, os equipamentos condicionadores de resíduos e o material transportado. 

Artigo 43 - O poder de polícia é exercido por meio dos agentes de fiscalização ambiental e de trânsito, nas suas áreas de competência, os quais procederão a vistorias e ações periódicas a fim de constatar o cumprimento desta Lei Complementar.
 Artigo 44 - A aprovação do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (grandes geradores), de que trata esta Lei Complementar, deverá estar afixado em local visível nas sedes das empresas ou obras. 

Artigo 45 - Constatadas irregularidades nos procedimentos definidos por esta Lei Complementar o proprietário e o gerador serão notificados e autuados, podendo ter a obra embargada ou a atividade suspensa.

Parágrafo único - Na ocorrência do embargo administrativo da obra será permitida apenas a execução dos serviços indispensáveis à eliminação do fato gerador e à eliminação de riscos potenciais.

Artigo 46 - A fiscalização deverá promover a intimação do infrator, visando ao cumprimento às disposições desta Lei Complementar.

§ 1° - A intimação conterá os dispositivos legais que foram infringidos, bem como aqueles que deverão ser cumpridos, conferindo-se prazo para cumprimento, que poderá ser imediato ou não excedente a 15 (quinze) dias.

§ 2° - Mediante requerimento devidamente justificado e, a critério do órgão emissor da intimação, poderá ser prorrogado, por igual período, o prazo fixado para o cumprimento da intimação.

§ 3° - A notificação para sanar as irregularidades far-se-á ao infrator, pessoalmente, por via postal, veiculo oficial de divulgação ou no site eletrônico do Município, na hipótese de o infrator se recusar a assiná-la ou não seja encontrado.

Artigo 47 - O infrator terá prazo de até 15 (quinze) dias corridos, a contar da data do recebimento ou da publicação da intimação, para apresentar recurso.

§ 1º - O prazo poderá ser estendido por igual período a critério do órgão fiscalizador.

§ 2° - A apresentação de recurso não conferirá efeito suspensivo à intimação, quando se tratar de medidas urgentes envolvendo a segurança pública, proteção sanitária e/ou poluição ambiental.

Artigo 48 - O descumprimento do disposto nesta Lei Complementar ensejará a aplicação das seguintes sanções, no que couber, a critério da autoridade, levando-se em conta a potencialidade da infração:

I - notificação;

II - multa; 

III - embargo da obra;

IV - apreensão e remoção de máquinas e equipamentos, conforme o caso;

V - suspensão ou cassação do alvará e da licença de funcionamento, quando não cumpridas às exigências Notificação e Multa;

VI - cancelamento do Plano de Gerenciamento de RCC;

§ 1° - As penalidades serão impostas a qualquer pessoa física ou jurídica que descumprir o disposto nesta Lei Complementar.

§ 2° - A aplicação de qualquer penalidade prevista nesta Lei Complementar não dispensará o infrator das demais sanções e exigências previstas na legislação federal ou estadual, nem da obrigação de reparar eventuais danos ambientais.

· 3º - Caso a obra ou serviço apresente potencial de dano ambiental, a atividade deverá ser imediatamente suspensa e providenciada as medidas necessárias para garantir a proteção do meio ambiente, ficando o infrator sujeito às sanções pecuniárias legais.

§ 4° - O Poder Público poderá, independentemente das sanções previstas neste artigo, promover a retirada dos RCC depositados em local inadequado, e efetuar a respectiva cobrança do responsável, com acréscimo de 100% (cem por cento) a título de administração dos serviços, sem prejuízo de novas autuações.

Artigo 49 - Constatado o descumprimento da notificação, serão aplicadas as penalidades previstas nesta Lei, sem prejuízo das demais exigências previstas na legislação ambiental vigente e das Normas Técnicas Oficiais da Associação Brasileira de Normas Técnicas ­ ABNT.

Artigo 50 - Em função da gravidade da infração o prazo para sanar as irregularidades poderá ser imediato, conforme definição do órgão fiscalizador.

Artigo 51 - O Poder Executivo tomará as providências cabíveis, inclusive com encaminhamento judicial, visando garantir a reparação ambiental a ser executada pelo infrator.

Artigo 52 - Caberá recurso junto ao órgão municipal competente, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do recebimento do auto de infração.

SEÇÃO I

DAS COMPETÊNCIAS

Artigo 53 - Ficará a cargo da Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente o recebimento e análise do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil de grandes geradores e do Formulário de Comprometimento do Médio Gerador de Resíduos da Construção Civil, juntamente com os demais documentos para sua aprovação.

Artigo 54 - Compete ao órgão municipal de meio ambiente:

I - autorizar a implantação da rede de equipamentos de apoio ao gerenciamento dos RCC;

II - analisar e aprovar o Plano de Gerenciamento de RCC, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, como condição necessária, dentre outros documentos exigíveis, à expedição de alvará de edificação, reforma, demolição e de outras obras;

III - fiscalizar o gerenciamento dos RCC nas áreas definidas por esta Lei e a execução do Plano de Gerenciamento de RCC, pelos grandes geradores;

IV - elaborar e promover, junto ao Departamento de Comunicação, ou aos parceiros e convênios destinados à esse fim, campanhas de conscientização e orientação sobre a Legislação que trata de Resíduos Sólidos da Construção Civil, a fim de evitar os prejuízos decorrentes da disposição irregular desses resíduos, à qualidades paisagística, ambiental e sanitária do Município;

V - encaminhar ao setor competente, e fazer publicar, o despacho de deferimento ou indeferimento do Plano de Gerenciamento de RCC em veículo oficial de divulgação ou sitio eletrônico da Prefeitura Municipal de Tupi Paulista.
Artigo 55 - Compete ao órgão municipal responsável por obras:

I - solicitar, junto ao requerimento de alvará para todas as obras geradoras de RCC, a apresentação do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (grandes geradores), que será condição para a expedição de licença, após análise e aprovação do órgão municipal de Meio Ambiente;

II - condicionar a emissão da Carta de Habite-se à apresentação de declaração emitida pelo órgão municipal de meio ambiente, atestando o atendimento ao Plano de Gerenciamento de RCC (grandes geradores), anteriormente aprovado.

Parágrafo único - No caso de obras públicas, caberá ao órgão responsável, manter atualizados os registros de coleta, transporte e destinação dos resíduos de RCC, fornecendo-os ao órgão municipal de meio ambiente, sempre que solicitado. 

Artigo 56 - Compete ao órgão municipal responsável pela limpeza urbana:

I - o gerenciamento dos resíduos gerados pelo serviço de limpeza urbana;

II - o gerenciamento dos resíduos gerados de manutenção em próprios municipais;

III - manter atualizados os registros de coleta, transporte e destinação dos resíduos de RCC, sob sua responsabilidade, fornecendo-os ao órgão municipal de meio ambiente, sempre que solicitado. 

Artigo 57 - Compete ao órgão fiscalizador do município ordenar e fiscalizar o exercício da atividade de locação de serviços de remoção e transporte de RCC.

Parágrafo único - Sem prejuízo de outras competências dispostas no “caput" deste artigo, o Poder Público deverá implantar e manter atualizado o cadastro dos transportadores de RCC que exerçam atividade no município. 

Artigo 58 - Os geradores dos RCC deverão apresentar os documentos integrantes do Plano de Gerenciamento de RCC, inicialmente aprovado, aos técnicos e fiscais dos órgãos competentes sempre que solicitado.

Artigo 59 - Compete aos agentes do órgão ambiental municipal a análise e fiscalização do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil e o cumprimento desta Lei Complementar. 

SEÇÃO II

DAS TAXAS E MULTAS

Artigo 60 - As taxas referentes a procedimentos de análise, emissão de autorizações e outros instrumentos previstos nessa Lei Complementar serão discriminados em regulamento próprio. 

Artigo 61 - Todos os valores oriundos de taxas de cadastramento, procedimentos de análise, alvará de licença de funcionamento do empreendedor, licenciamento ambiental municipal e multas serão destinados ao Fundo Municipal de Meio Ambiente, criado pela Lei n° 3.675, de 30 de junho de 2017.
Artigo 62 - Será cobrada taxa pelo recebimento de Resíduos de Construção Civil, Resíduos Volumosos e Resíduos Vegetais (podas e remoção de árvores urbanas e manutenção de jardins (gramas, plantas, flores, etc.), que serão definidas pelo Poder Público por Decreto.
Artigo 63 - A afronta a qualquer dispositivo desta Lei Complementar ou o não cumprimento de intimação emitida pela fiscalização, implicará na lavratura do Auto de Infração, contendo os seguintes elementos:

I - dia, mês, ano, hora e lugar em que foi lavrado;

II - nome, endereço, CNPJ ou CPF e RG, conforme o caso;

III - descrição objetiva do fato;

IV - indicação do dispositivo infringido;

V - dispositivo que determina a penalidade;

VI - valor da multa expressa em UFIM;
VII - assinatura e identificação de quem o lavrou;

VIII - assinatura do infrator ou averbação da recusa em assinar.

Parágrafo único - Na fixação do valor da multa deverão ser considerados:

I - as condições econômico-financeiras do infrator;

II - os antecedentes do infrator;

III - a existência de prévia comunicação da irregularidade, a tempo de minimizar consequências lesivas;

IV - o grau de intensidade do dano;

V - a gravidade da infração, sopesadas as condições acima.

Artigo 64 - No caso de reincidência, caracterizada pelo cometimento de nova infração da mesma natureza e gravidade, a multa será aplicada em dobro.

Artigo 65 - O pagamento da multa não desonera o infrator do cumprimento da exigência a que estiver obrigado.

Artigo 66 - No prazo de 15 (quinze) dias a contar da data da ciência do Auto de Infração, o infrator deverá efetuar o pagamento da multa, ou apresentar recurso.

§ 1° - Apresentada a defesa, o órgão emissor da intimação decidirá no prazo de 15 (quinze) dias, prorrogável por igual período.

§ 2° - Indeferida a defesa, o infrator deverá promover o recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias contados da data da publicação da decisão.

Artigo 67 - As multas não pagas nos prazos legais serão inscritas na dívida ativa e executadas judicialmente.

Artigo 68 - O descumprimento das disposições previstas nesta Lei Complementar ensejará a aplicação das seguintes multas:

I - Depositar resíduos da Construção Civil em aterro de resíduos sólidos urbanos, em áreas de bota-fora, encostas, corpos d’água, lotes vagos, passeios, vias e áreas públicas, estradas rurais, áreas não licenciadas e em áreas protegidas por lei: 100 (cem) UFIMs a cada m³.
II - Usar Transportadores não cadastrados: 200 (duzentas) UFIMs.
III - Transportar resíduos em veículos não adequados ou não autorizados: 200 (duzentas) UFIMs.
IV - Despejar resíduos na via pública (rua e estradas rurais) durante a carga ou transporte: 100 (cem) UFIMs.
V - Não portar documento de Controle de Transporte de Resíduos (CTR): 100 (cem) UFIMs.
VI - Ausência de dispositivo de cobertura de carga: 100(cem) UFIMs.

VII - Não fornecer comprovação da correta destinação dos resíduos de RCC: 150 (cento e cinquenta) UFIMs.

VIII - Reutilização dos resíduos em outras obras sem a autorização e aprovação expressa do órgão competente: 200 (duzentas) UFIMs. 

IX - Reutilização dos resíduos para aterro em áreas de preservação Permanente (Conforme definido pela Lei Federal 12.651/12): 1000(mil) UFIMs.

X - Não apresentar o Projeto de Gerenciamento de Resíduos de Construção Civil (grandes geradores): 250(duzentas e cinquenta) UFIMs.

(XI - Depositar resíduos para coleta como pequeno gerador, não o sendo: (100 (cem) UFIMs. 
Capítulo VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 69 - Os grandes geradores de resíduos da construção civil terão prazo até 180 (cento e oitenta) dias após publicação desta Lei Complementar para que adequem os planos de gerenciamento de resíduos da construção civil.

§ 1º - A partir da data a que se refere o caput todos os projetos de construção, reforma e demolição a serem apreciados e sujeitos à aprovação pela Prefeitura Municipal  deverão ter incluso planos de gerenciamento de resíduos da construção civil.
§ 2° - As especificações técnicas e editais de licitação para obras públicas municipais devem fazer, no corpo dos documentos, menção expressa às condições e exigências desta Lei Complementar. 

Artigo 70 - As empresas responsáveis pela retirada e transporte dos resíduos a que se refere esta Lei Complementar deverão ser devidamente cadastradas no Município de Tupi Paulista.
Artigo 71 - É proibida a entrada, no território do Município de Tupi Paulista, de Resíduos de Construção Civil e de Resíduos Volumosos trazidos de outros Municípios, sem o cadastro municipal do transportador e sem o documento de Controle de Transporte de Resíduos.
Artigo 72 - As empresas prestadoras de serviços contratadas, enquadradas como grandes geradores de RCC nos moldes desta Lei, por autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e congêneres, controladas pelas esferas do Poder Público Estadual e Federal, para exercerem suas atividades neste município, deverão atender aos dispositivos desta Lei.

Artigo 73 - As despesas decorrentes da execução da presente Lei Complementar correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 74 - A presente Lei será regulamentada por decreto, no que for necessário.
Artigo 75 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 76 - Fica revogada a Lei Complementar nº 141 de 13 de dezembro de 2012.
     Tupi Paulista, 05 de novembro de 2021.

Alexandre Tassoni Antonio

Prefeito Municipal de Tupi Paulista

LEI COMPLEMENTAR Nº  
ANEXO I

	Prefeitura Municipal de Tupi Paulista

	CTR - Controle de Resíduos Sólidos em Geral

	Informações do GERADOR

	Nome ou Razão Social:
	CPF/CNPJ:



	Endereço/Bairro da Retirada Material:


	Município:

	Telefone: (      )


	e-mail:

	1° via - Gerador 2° via - Transportador 3° via - Destinatário

	( ) resíduo de construção civil ( ) outro tipo de resíduo

	Classificação do RCC em classes:   A (    ) B (    ) C (    ) D (    )

	Tipo de Resíduo
	Quantidade (kg)

	Alvenaria, argamassa e concreto
	

	Gesso
	

	Madeira
	

	Papel
	

	Metal
	

	Plástico
	

	Solo
	

	Material de Asfalto
	

	Volumosos (móveis, utensílios, etc)
	

	Poda (galhos, raízes,  plantas, etc)
	

	Outros (descrever):
	

	TOTAL
	

	Informações do Transportador

	Nome/Razão Social:
	CPF/CNPJ:

	Endereço:
	município:

	Nome Condutor Veículo:
	Nº Cadastro Veículo ou Placa:

	Nº CTR:
	Nº Inscrição Municipal

	Nº Licença/Dispensa do Órgão Ambiental 
	Nº Cadastro do Equipamento:

	Informações do Destinatário

	Nome/Razão Social:

	Endereço:
	Município:

	CPF/CNPJ:
	Nº Inscrição Municipal:

	Responsabilidades

	Nome/Assinatura Condutor do Veículo:

	Nome/Assinatura do Gerador ou Responsável pelo Serviço: 

	Nome/Assinatura e Carimbo da Área Receptora dos Resíduos (RCC):

	Data: _____/_____/_______     Horário: _____h _____ min.


LEI COMPLEMENTAR Nº 

ANEXO  II

PLANILHA DESCRITIVA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL

Nome / Razão Social:____________________________________________________

CPF / CNPJ:___________________________________________________________

Endereço da Obra:______________________________________________________

Tipo de Obra:__________________________________________________________

Tempo estimado (meses):________________________________________________

Telefone:______________________________________________________________

Tipo de transporte:

(   ) Próprio  (   ) Contratado: ______________________________________________

Endereço: _________________________________ Telefone: ___________________

	GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL

	Item
	Classe (A, B, C e D)
	Caracterização

(madeira, ferro, vidro, etc.)
	Depósito Transitório (canteiro, depósito, etc.)
	Acondicionamento
	Unidade
	Qtde Total
	Obs.
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	2
	
	
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	
	
	

	4
	
	
	
	
	
	
	

	5
	
	
	
	
	
	
	


	GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL

	Item
	Reutilização
	Descarte Final

	
	Quantidade
	Local
	Quantidade
	Local

	1
	
	
	
	

	2
	
	
	
	

	3
	
	
	
	

	4
	
	
	
	

	5
	
	
	
	


Tupi Paulista, _____ de __________________ de __________.

______________________________

Assinatura do Responsável/Gerador

LEI COMPLEMENTAR Nº 
ANEXO  III

(Modelo de PGRCC)
"Nome da Obra"
"Município"
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1. Informações Gerais 

1.1 Identificação do Gerador:

Razão Social:________________________________

Nome Fantasia: ______________________________

CPF/CNPJ:__________________________________

E-mail: _____________________________________

Nome do responsável legal: ____________________

CPF do responsável legal:______________________

 Assinatura:__________________________________

1.2 Responsável técnico pela execução da obra e elaboração do PGRCC: 

Nome: _________________________________________

Cargo:_________________________________________

Identificação no CREA:____________________________

CPF:___________________________________________

Assinatura:______________________________________

1.3 Caracterização da obra:

Nome da obra:__________________________________

CPF/CNPJ:____________________________________

Endereço:_____________________________________

Município:_____________________________________

2. Identificação da legislação aplicável

2.1 Âmbito Federal
(Lei 9.795, de 27 de Abril de 1999 - Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências;
(Resolução CONAMA n° 275/2001 - Estabelece o código de cores para os diferentes tipos de resíduos, a ser adotado em campanhas para a coleta seletiva;
(Resolução CONAMA N° 307/2002 -Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil;
(Resolução CONAMA N° 348/2004 -Altera a resolução CONAMA n° 307/2002, incluindo o amianto na "Classe D", a dos resíduos perigosos;
(Lei n° 12.305, de 2 de agosto de 2010 -Institui a Política nacional de Resíduos Sólidos, altera a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e dá outras providências; 
(Resolução CONAMA N° 448/2012 -448/2012 -Altera a resolução CONAMA n° 307/2002, dispõe sobre o gerenciamento de resíduos da construção civil.
(Resolução CONAMA N°469/2015 -Altera a resolução CONAMA n° 307/2002, que altera o enquadramento das embalagens vazias de tintas imobiliárias.

2.2 Âmbito Estadual
(SÃO PAULO. Decreto Estadual n° 54.645, de 5 de agosto de 2009. Regulamentam dispositivos da Lei n° 12.300 de 2006, que institui a política Estadual de Resíduos Sólidos, e altera o inciso I do artigo 74 do Regulamento da Lei n° 997, de 1976, aprovado pelo Decreto n° 8.468, de 1976. Diário Oficial do Estado de São Paulo Poder Executivo -Seção I, 6 de Agosto de 2009, pág.4-5.
2.3 Âmbito Municipal
( Lei Complementar nº         /2021, que dispõe sobre o gerenciamento dos Resíduos Sólidos d Construção Civil e de Demolição.
3. Classificação dos RCC segundo a Resolução 307/2002 – CONAMA.
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4. Geração de resíduos por etapa de obra:
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5. Estimativa de geração de resíduos

O Cálculo é feito da geração de resíduos por m², baseando as informações obtidas nas obras da (Nome Empresa, casa, etc.). A cada m² construído, considera-se uma geração de 0,171 m³ de resíduos. Estimativa da geração total de resíduos (m³): 5m3 / caçamba de 5m3 .Estimativa de geração por classe (quadro a seguir):
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6. Transporte e acondicionamento de resíduos

Serão realizados os transportes interno e externo, bem como o acondicionamento temporário e final dos resíduos. Todos os locais de acondicionamento dos resíduos deverão estar sinalizados ou identificados.
( Armazenamento temporário: Caçambas/baias/caixotes/gaiolas/big/bags;
( Transporte interno dos resíduos: Manual/máquinas (skytrek, bobcat e etc.);
( Transporte externo dos resíduos: Caminhão poli guindaste, caminhão toco, camionete toco, picape pequena, caminhão basculante.
Toda saída de resíduos da obra deverá acompanhar o CTR da empresa habilitada e cadastrada na prefeitura municipal. 
7. Destinação final dos resíduos

( “Entulho” para agregado (Classe A): Todo o resíduo gerado será armazenado em bags e/ou caçambas, e enviado para o local indicado pela prefeitura municipal, com o transporte da própria empresa. Chegando ao destino os materiais de classe A serão entregues a uma empresa licenciada e autorizada a receber.  A empresa responsável fornecerá o CTR para dar o destino final do mesmo em área indicada pela prefeitura de Tupi Paulista para descarte de resíduos da construção civil.
( Madeira (Classe B): Deverá ser reciclado, o que ocorre comumente na forma energética. Ou seja, é queimada em indústrias que demandam energia pra fins diversos, caracterizando a utilização de biomassa. O envio para esses locais pode ser feito diretamente, ou por intermédio de uma empresa beneficiadora (descontaminação,secagem, trituração, etc.) do resíduo. Muitas vezes, pois a coleta pode ocorrer gratuitamente ou a baixos custos. 

( Metal (Classe B): Todo tipo de metal gerado na obra, e sem possibilidade de reuso, deve ser enviado à reciclagem. Esse resíduo poderá gerar receita para a obra ou ao menos não gerar custo de transporte. Entretanto, ressalta-se que não se deve iludir com a geração de receita pela venda desse material, uma vez que todo o resíduo gerado deve ser considerado como perda, e o maior objetivo deverá ser reduzi-la ao máximo possível. 

( Papel – Plástico – Vidro (Classe B): As Lâmpadas fluorescentes, vapor de mercúrio, vapor de sódio e mistas devem ser tratadas como resíduos perigosos.Todo o resíduo gerado será separado para verificar se estão em condições de uso, embalados com a embalagem das lâmpadas fluorescentes LED que serão instaladas, e armazenadas nas mesmas caixas, lacradas e identificadas. Todo o material ficará guardado na sede da empresa/casa, para reaproveitamento interno. Às lâmpadas que não tiverem condições de uso, ficarão separadas para futuro descarte. O descarte será poderá ser feito na cooperativa do município e a mesma dará um descarte adequado ou reciclará o mesmo.
8. Comunicação visual

A Comunicação visual é utilizada para informar a todos os envolvidos acerca da segregação dos resíduos, pode ser feita por meio de placas para as instalações de apoio (armazenamento temporário e final) conforme os exemplos sugeridos a seguir:
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9. Iniciativa para minimização dos resíduos

A Redução da geração de resíduos é a primeira etapa dos princípios básicos da gestão de resíduos 3R’s –Reduzir, reutilizar e Reciclar. A efetiva redução será alcançada alterando-se os processos construtivos, empregando técnicas industrializadas, por exemplo, (Conceito de não geração de resíduos). Entretanto, pode-se alcançar a minimização da geração aplicando ações no trabalho diário dentro do canteiro de obras, o que, na maior parte das vezes, ocorre por falhas no manejo dos materiais –transporte interno, armazenamento, preparação e aplicação. 
[image: image6.png]



10. Implantação

Tendo início a etapa de implantação da PGRCC na obra, irão acontecer adaptações no canteiro, de acordo com o necessário para a execução dos serviços, e contará com as seguintes atividades:
( Implantação das instalações de apoio: para a segregação dos resíduos na obra, deverão ser implantadas instalações (baias, caixotes, lixeiras e afins) onde serão armazenados todos os resíduos gerados.Caso não seja possível a disponibilização de todos os itens do conjunto de instalações de apoio dentro do período estabelecido para a implantação da GRCC, esses deverão representar pendências para a etapa de acompanhamento, e ações paliativas deverão ser adotadas.
( Mutirão de limpeza e organização da obra;
( Implantação da comunicação visual;
( Capacitação da equipe de trabalho.
11. Cronograma

Segue o cronograma a ser adotado de acordo com a obra a ser executada e seu tempo de duração:
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